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 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E DA SAÚDE

Portaria n.º 1330/2007

de 9 de Outubro

A possibilidade de celebração de convenções com pes-
soas privadas para a prestação de cuidados de saúde des-
tinados aos utentes do Serviço Nacional de Saúde (SNS) 
constitui um reflexo da complementaridade que caracteriza 
o modelo misto do sistema de saúde português, de acordo 
com o consagrado na Lei de Bases da Saúde.

A falência da função renal provoca o sofrimento pes-
soal e a alteração da vida dos pacientes atingidos por esta 
doença, sendo os tratamentos de diálise que promovem a 
filtração do sangue essenciais para garantir a prontidão e 
continuidade no acesso a este tipo de tratamento.

A CALEDIAL — Centro de Hemodiálise de Gaia, S. A., 
é uma sociedade comercial anónima, com idoneidade para 
a prestação de cuidados de saúde nesta área, sendo deten-
tora, nos termos do disposto no artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 505/99, de 20 de Novembro, com a redacção introdu-
zida pelo Decreto -Lei n.º 241/2000, de 28 de Setembro, 
da licença de funcionamento n.º 06/2006, de 9 de Junho 
de 2006, concedida pelo Ministério da Saúde.

De acordo com o n.º 1 da cláusula 17.º do clausulado 
tipo da convenção para a prestação de cuidados de saúde 
na área da diálise (aprovado por despacho de 7 de Março 
de 2002 do Secretário de Estado da Saúde, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 79, de 4 de Abril de 
2002, a presente convenção será válida por um período 
inicial de cinco anos.

Nestes termos, e em conformidade com o disposto no 
artigo 25.º do Decreto -Lei n.º 155/92, de 28 de Julho, deter-
mina o Governo, pelos Ministros de Estado e das Finanças 
e da Saúde, o seguinte:

1.º Fica autorizado o conselho directivo da Administra-
ção Regional de Saúde do Norte, I. P., a aceitar a adesão 
da CALEDIAL — Centro de Hemodiálise de Gaia, S. A., 
ao contrato de convenção para a prestação de cuidados de 
saúde na área da diálise, até ao montante de € 5 372 172, 
com o seguinte escalonamento e limites máximos para 
cada ano económico:

Ano de 2007 — € 537 217,20;
Ano de 2008 — € 1 074 434,40;
Ano de 2009 — € 1 074 434,40;
Ano de 2010 — € 1 074 434,40;
Ano de 2011 — € 1 074 434,40;
Ano de 2012 — € 537 217,20.

2.º A importância fixada para cada ano poderá ser acres-
cida do saldo apurado no ano que a antecede.

3.º Os encargos decorrentes da presente portaria serão 
suportados pelo orçamento ordinário anual da Adminis-
tração Regional de Saúde do Norte, I. P.

Em 9 de Julho de 2007.

Pelo Ministro de Estado e das Finanças, Emanuel 
Augusto dos Santos, Secretário de Estado Adjunto e do 
Orçamento. — Pelo Ministro da Saúde, Francisco Ventura 
Ramos, Secretário de Estado da Saúde. 

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL 

Decreto-Lei n.º 330/2007
de 9 de Outubro

A aplicação do modelo de carreiras e inerentes regras de 
promoção, previstas no Estatuto dos Militares das Forças 
Armadas (EMFAR), tem contribuído para situações paten-
tes de estagnação nas carreiras que se têm verificado ao 
longo dos últimos anos.

Pese, embora, o facto de se ter iniciado um processo 
de remodelação e revisão dos modelos de carreira dos 
militares das Forças Armadas, que deverá resultar, nos 
aspectos aplicáveis, numa revisão do próprio EMFAR, é 
previsível que a repercussão positiva das medidas a adoptar 
se verifique apenas a médio/longo prazo.

Em tempo, foi reconhecida a existência de militares das 
Forças Armadas que, reunindo condições de promoção 
ao posto imediato, não puderam ser promovidos durante 
períodos consideráveis devido a constrangimentos nos 
efectivos dos respectivos quadros especiais, o que justi-
ficou a adopção de medidas de carácter excepcional que 
permitiram a sua promoção.

Actualmente, dado o lapso de tempo decorrido desde 
as medidas então adoptadas, persistem casos de sargentos 
que há longos anos ultrapassaram a condição especial de 
promoção prevista na alínea a) do n.º 1 do artigo 60.º do 
EMFAR, que corresponde ao tempo mínimo de permanên-
cia no posto. Devido a constrangimentos idênticos aos do 
passado, estes militares não poderão ser promovidos em 
tempo razoável.

Nesta conformidade, justifica -se, assim, a aprovação de 
uma medida excepcional que, à semelhança do sucedido 
anteriormente, parta ao encontro dos legítimos anseios e 
expectativas de carreira destes militares.

Foi ouvida a Associação Nacional de Sargentos e a 
Associação dos Praças da Armada.

Assim:
No desenvolvimento do regime jurídico estabelecido 

pela Lei n.º 11/89, de 1 de Junho, e nos termos da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 198.º da Constituição, o Governo decreta 
o seguinte:

Artigo 1.º
Alteração ao Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de Junho

O artigo 9.º -A do Decreto -Lei n.º 236/99, de 25 de Ju-
nho, que aprova o Estatuto dos Militares das Forças Ar-
madas, com as alterações que lhe foram introduzidas pela 
Lei n.º 25/2000, de 23 de Agosto, e pelos Decretos -Leis 

n.os 197 -A/2003, de 30 de Agosto, 70/2005, de 17 de Março, 
e 166/2005, de 23 de Setembro, passa a ter a seguin te 
redacção:

«Artigo 9.º -A

1 — São promovidos ao posto de sargento -ajudante, 
segundo o ordenamento estabelecido na lista de pro-
moção do respectivo quadro especial, os sargentos das 
Forças Armadas, na situação de activo na efectividade 
de serviço, que, para além das condições gerais e espe-
ciais de promoção, nos termos gerais, tenham, até 31 de 
Dezembro de 2006, 15 anos de tempo de permanência 
no posto de primeiro -sargento.

2 — Os militares promovidos nos termos do número 
anterior são promovidos com antiguidade reportada a 
31 de Dezembro de 2006.




